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PENAL E  PROCESSUAL PENAL.  Apelação  criminal.  Crime 
contra o patrimônio. Roubo duplamente majorado. Art. 157, § 
2º,  incisos  I  e  II,  do  Código Penal.  Concurso de pessoas e 
emprego  de  arma  de  fogo.  Concurso  Formal.  Recurso 
intempestivo.  Não  conhecimento.  Flagrante  ilegalidade. 
Prejuízo  à  liberdade  de  locomoção  do  apelante.  Habeas 
Corpus. Concessão da ordem de ofício. Materialidade e autoria 
delitiva. Conjunto probatório robusto e coeso. Confissão do réu. 
Condenação mantida. Aplicação do art.  387, § 2º, do Código 
Penal.  Detração  penal.  Fixação  do  regime  inicial  de 
cumprimento  de  pena  semiaberto.  Redimensionamento  da 
pena.  Extensão do benefício  ao  corréu.  Observância  ao  art. 
580 do Código de Processo Penal. Apelação intempestiva. Não 
conhecimento. Ordem de Habeas Corpus concedida ex officio.

-  Intempestivo  o  recurso,  é  imperativo  o  seu  não  conhecimento,  
devendo-se  conceder  a  ordem de  Habeas  Corpus  de  ofício  para  
sanar  flagrante  ilegalidade,  em  razão  do  prejuízo  à  liberdade  de  
locomoção do então apelante, extensível ao corréu.

- Mantém-se a condenação quando o conjunto probatório apresenta  
materialidade e autoria incontroversas.

- Consoante dispõe o § 2º, do art. 387 do Código de Processo Penal,  
que trata do regime de cumprimento de pena, a competência para  
examinar, num primeiro momento, a detração penal, passou a ser do  
juiz sentenciante.

-  Nos termos do art.  580 do Código de Processo Penal,  havendo  
concurso de agentes, a decisão proferida em relação a um dos réus  
aproveita aos demais se fundada em motivos de caráter objetivo.

- Apelação não conhecida. Ordem concedida de ofício.



VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade,  em não  conhecer  do  apelo,  e  de  ofício  conceder  a  ordem de  Habeas 
Corpus, para redimensionar a pena imposta na sentença condenatória, e fixar o regime 
semiaberto para o cumprimento da pena, estendendo tal benefício ao corréu, nos termos 
do voto do Relator e, em harmonia, em parte, com o parecer da Procuradoria-Geral de 
Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta Marcos Antônio Azevedo 
Silva (f. 167), em face da sentença proferida pelo Juiz de Direito da 4ª Vara Criminal da 
Comarca de Campina Grande (fs. 147/159), que julgou procedente a pretensão punitiva 
estatal, condenando-o, nas penas do art. 157, § 2º, incisos I e II, por cinco vezes, c/c art.  
70, ambos do Código Penal, a 08 (oito) anos, 03 (três) meses e 10 (dez) dias de reclusão 
e 120 (cento e vinte) dias- multa, em regime inicialmente fechado, sendo-lhe negado o 
direito de apelar em liberdade.

 Narra a exordial acusatória que, no dia 11 de maio de 2014, por 
volta  das  20h30min,  na  Pizzaria  Pizzarella,  no  Município  de  Campina  Grande,  o  ora 
apelante,  Marcos  Antônio  Azevedo  Silva,  juntamente  com  Francisco  de  Assis  Filho, 
subtraíram coisa alheia móvel para si, mediante grave ameaça, em concurso de pessoas 
e com o emprego de arma de fogo, tendo, ainda, o acusado Francisco de Assis Filho 
resistido à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a funcionário público 
competente para executá-la.

Consta,  na  denúncia,  que  policiais  militares  se  encontravam  em 
ronda,  quando  perceberam que  o  supracitado  estabelecimento  tinha  acabado  de  ser 
roubado,  e  os  denunciados  tentavam  evadir-se  do  local  do  fato  delituoso  em  uma 
motocicleta  Fan  150,  momento  em  que,  os  policiais  ordenaram  que  os  acusados 
parassem o veículo. Contudo, Francisco de Assis Filho pulou da moto e se escondeu 
atrás de um automóvel, ameaçando o policial com uma arma, enquanto Marcos Antônio 
Azevedo Silva fugiu em alta velocidade na moto.

Extrai-se, ainda, que, após efetuarem disparos contra os imputados, 
os policiais militares conseguiram prender em flagrante delito Francisco de Assis Filho, e,  
posteriormente,  Marcos  Antônio  Azevedo  Silva,  no  Hospital  João  XXIII,  onde  se 
encontrava internado em razão do disparo que o atingiu nas nádegas.

Depreende-se,  outrossim,  da  peça  acusatória  de  ingresso,  que a 
proprietária  do  estabelecimento  comercial,  na  esfera  policial,  informou  que  os  réus 
adentraram no restaurante, sem máscaras, ameaçando os clientes com uma arma de 
fogo, calibre 38, tendo roubado a quantia de R$ 602,40 (seiscentos e dois reais e quarena 
centavos)  do caixa,  e,  também, 01 (um) relógio de pulso dourado,  marca Condor,  02 
(dois)  celulares, cor vermelha, marca Samsung, 02 (dois)  celulares, marcas Huawei e 
Multilaser, 01 (um) relógio, marca Alba, e o valor de R$ 12,00 (doze reais), pertencentes 
às  vítimas José Waldez Barboza de Lima,  João Gomes Júnior,  Alexandre  Ricarte  de 
Sousa e Ana Cristina Lima Costa Yaguinuma, sendo, por isso, Francisco de Assis Filho,  
incurso nas penas do art. 157, § 2º, incisos I e II, por cinco vezes, c/c art. 70, e art. 329,  
c/c art. 69, todos do Código Penal, e, Marcos Antônio Azevedo Silva, nas penas do art. 
157, § 2º, incisos I e II, por cinco vezes, c/c art. 70, ambos do Código Penal (fs. 02/04).



A denúncia foi recebida em 12 de junho de 2014 (f. 72).

Em  suas  razões  recursais,  o  apelante,  Marcos  Antônio  Azevedo 
Silva, alega que o Magistrado sentenciante deixou de observar, quando da prolação do 
decisum condenatório, a detração da pena, nos termos do § 2º do art. 387 do Código de  
Processo  Penal,  o  que,  via  de  consequência,  reflete  na  fixação  do  regime  inicial  de 
cumprimento da pena, o qual deveria ter sido, desde o início, o semiaberto, em razão das 
circunstâncias judiciais lhe serem favoráveis, atendendo ao que preleciona a Súmula 269 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  pugnando,  por  fim,  pela  aplicação  da  detração, 
considerando o tempo de prisão preventiva transcorrido desde a sentença, alterando-se o 
regime inicial  de cumprimento da pena do fechado para o semiaberto,  determinando, 
ainda, a imediata soltura do apelante (fs. 172/176).

Contrarrazões do Ministério Público pelo não provimento do recurso, 
mantendo-se a sentença condenatória tal como proferida nos autos (fs. 207/209).

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  oferta  parecer,  opinando  pelo 
provimento do apelo, a fim de que o apelante, Marcos Antônio Azevedo Silva, inicie o 
cumprimento do saldo remanescente de pena em regime semiaberto,  o que deve ser 
estendido ao réu Francisco de Assis Filho, em observância ao disposto no art. 580 do 
Código de Processo Penal (fs. 215/219). 

É o relatório.

– VOTO – João Batista Barbosa, Juiz Convocado – Relator – 

O caso dos autos é de não conhecimento da apelação em razão da 
intempestividade,  e da concessão da ordem de  Habeas Corpus de ofício,  para sanar 
flagrante ilegalidade, no tocante à liberdade de locomoção do apelante, estendendo-se o 
benefício ao corréu.

Sabe-se que o termo inicial para interposição da apelação é a data 
da última intimação, seja do réu ou do seu advogado. In casu, o advogado do apelante foi 
intimado da sentença penal condenatória, via nota de foro, em 02/12/2014 (terça-feira) (f.  
164), e o réu em 01/12/2014 (segunda-feira) (f. 165v.), tendo o apelo sido protocolizado 
em 10/12/2014 (f. 167), ou seja, extemporaneamente, haja vista que o termo final ocorreu 
em 09/12/2014 (CPP, art. 593), considerando que o dia 08/12/2014 é feriado na Capital do 
Estado e no Município de Campina Grande (Dia de Nossa Senhora da Conceição).

Feitas essas considerações, passo à análise dos autos:

- DA MATERIALIDADE

A materialidade delitiva desponta evidente no conjunto probatório, 
sobretudo no Auto  de Apresentação e Apreensão (f.  25/26),  que descreve que foram 
apreendidos, em poder dos réus, 01 (um) telefone celular, da marca Multilaser, de cor 
preta, 01 (um) telefone celular, da marca Huawei, de cor preta, 01 (um) relógio de pulso, 
da  marca  Alba,  de  cor  prata,  01  (um)  telefone  celular,  da  marca  Samsung,  de  cor  
vermalha, 01 (um) telefone celular, da marca Nokia, de cor preta, 01 (um) motocicleta, da  
marca  Honda,  modela  Fan  150,  de  cor  vermelha,  de  número  de  série 
9C2KC1670CR513576,  placa  NQB  7313,  ano  2013,  de  propriedade  de  Inácio  Lúcio 
Tomaz Azevedo, 01 (um) arma de fogo de uso permitido, tipo revólver, da marca Forjas 
Taurus S/A, calibre 38, de número de série 240878, 06 (seis) munições, da marca CBC, 
calibre 38, estando 04 (quatro) intactas e 02 (duas) pinadas, 01 (um) relógio de pulso, da 



marca Condor, de cor dourado, e 01 (um) celular, da marca Samsung, de cor preto, sem a  
capa traseira, assim como o Laudo de Exame de Eficiência de Tiros em Arma de Fogo (fs. 
102/105),  que  atestou  que  arma  apreendida  é  apta  a  realizar  disparos,  aliados  aos 
depoimentos das testemunhas e declarantes na fase inquisitorial e judicial (fs. 07/15 e 121 
– mídia audiovisual), com destaque para os reconhecimentos perpetrados pelas vítimas,  
e, aos interrogatórios dos réus, nos quais confessaram a prática delitiva (fs. 16, 17 e 121  
– mídia audiovisual).

No  tocante  ao  crime  de  resistência,  imputado  ao  primeiro  réu, 
Francisco de Assis Filho, aquele resta caracterizado nos autos, notadamente no Auto de 
Resistência às fs. 18v./19.

- DA AUTORIA

A autoria também é incontroversa, mormente pelas declarações das 
vítimas, nas fases inquisitorial e judicial, nas quais, além de apontar os réus como autores 
do crime, descrevem a dinâmica do evento criminoso,  tal  como delineado na exordial 
acusatória. Confira-se:

“Que  na  data  de  hoje,  por  volta  das  20:30,  estava  jantando,  
juntamente com sua esposa, na pizzaria Pizzarella, localizada na Av.  
Floriano Peixoto,  no bairro do Centenário,  quando dois  indivíduos  
sem  esconderem  o  rosto  adentraram  na  estabelecimento  e 
anunciaram o assalto; Que um dos indivíduos estava armado com 
um revólver enquanto o outro fingia portar também uma arma por  
baixo da blusa; Que foi subtraído de sua pessoa um relógio de pulso  
da marca Condor, de cor dourada; Que os indivíduos aparentavam 
bastante nervosismo, porém em nenhum momento foram agressivos  
com as pessoas que estavam no local; Que a pizzaria estava cheia,  
inclusive  com  crianças  e  gestantes  no  ambiente;  Que  depois  
realizarem  o  assalto  os  indivíduos  fugiram  em  moto  FAN  150  
vermelha  e  posteriormente  o  declarante  ficou  sabendo  que  os  
mesmos  haviam  entrado  em  conflito  com  a  Polícia  Militar  que  
efetuou  a  prisão  dos  mesmos;  Que  foi  solicitado  que  as  vítimas  
comparecem  nesta  delegacia  a  fim  de  recuperarem  os  seus  
pertences; Que já nesta delegacia reconheceu os indivíduos delitos  
como  sendo  as  pessoas  de  FRANCISCO  DE  ASSIS  FILHO  e  
MARCOS ANTÔNIO AZEVEDO SILVA que praticaram o assalto aqui  
narrado” (JOSÉ WALDEZ BARBOZA DE LIMA – f. 11).

“Que é proprietária da pizzaria Pizzarella, localizada na av. Floriano  
Peixoto, 2380, Centenário; Que na noite de hoje, por volta das 20:30  
dois  indivíduos  “de  cara  limpa”  adentraram no  estabelecimento  e  
anunciaram um assalto; Que um dos indivíduos estava armado com 
um revólver enquanto o outro fingia portar também uma arma por  
baixo  da  blusa;  Que  os  indivíduos  estavam  bastante  nervosos,  
porém em nenhum momento foram agressivos com as pessoas que  
estavam  no  local;  Que  a  pizzaria  estava  cheia,  inclusive  com 
crianças  e  gestantes  no  ambiente;  Que  do  estabelecimento  foi  
subtraído  aproximadamente  R$  200,00;  Que  depois  realizarem  o 
assalto  os  indivíduos  fugiram  em  moto  FAN  150  vermelha  e  
posteriormente  a  declarante  ficou  sando  que  os  mesmos  haviam 
entrado em conflito com a Polícia Militar que efetuou a prisão dos  
mesmos,  tendo  solicitado  as  vítimas  para  comparecerem  nesta  
delegacia a fim de recuperarem os seus pertences;  Que já nesta  
delegacia reconheceu os indivíduos detidos como sendo as pessoas 



que  praticaram  o  assalto  aqui  narrado.” (GILVÂNIA  DA  SILVA 
FERNANDES – f. 12).

“Que  na  data  de  hoje,  por  volta  das  20:30,  estava  jantando,  
juntamente com muitos familiares, na pizzaria Pizzarella, localizada  
na  Av.  Floriano  Peixoto,  no  bairro  do  Centenário,  quando  dois  
indivíduos  “de  cara  limpa”  adentraram  no  estabelecimento  e 
anunciaram o assalto; Que um dos indivíduos estava armado com 
um revólver enquanto o outro fingia portar também uma arma por  
baixo  da  blusa;  Que  foi  subtraído  de  sua  pessoa  uma  aparelho  
celular  da  marca  Samsung  de  cor  vermelha;  Que  os  indivíduos  
aparentavam  bastante  nervosismo,  porém  em  nenhum  momento  
foram agressivos  com as  pessoas  que  estavam no  local;  Que  a  
pizzaria  estava  cheia,  inclusive  com  crianças  e  gestantes  no  
ambiente; Que depois de realizarem o assalto os indivíduos fugiram 
em moto  FAN 150  vermelha  e  posteriormente  o  declarante  ficou  
sabendo que os mesmos haviam entrado em conflito com a Polícia  
Militar que efetuou a prisão dos mesmos, tendo solicitado as vítimas  
para comparecerem nesta delegacia a fim de recuperarem os seus  
pertences; Que já nesta delegacia reconheceu os indivíduos detidos  
como  sendo  as  pessoas  que  praticaram  o  assalto  aqui  narrado” 
(JOÃO GOMES JÚNIOR – f. 13).

“Que,  na  data  de  hoje,  por  volta  das  20:30,  estava  jantando  na  
pizzaria Pizarella,  localizada na Av.  Floriano Peixoto,  no bairro do  
Centenário, quando dois indivíduos “de cara limpa” adentraram no 
estabelecimento  e  anunciaram o  assalto;  Que  um dos  indivíduos 
estava  armado  com  um  revólver  enquanto  o  outro  fingia  portat  
também uma arma por  baixo da blusa;  Que foi  subtraído de sua  
pessoa um aparelho celular  da marca Samsung de cor vermelha;  
Que  os  indivíduos  aparentavam  bastante  nervosismo,  porém  em 
nenhum momento foram agressivos com as pessoas que estavam  
no  local;  Que  a  pizzaria  estava  cheia,  inclusive  com  crianças  e  
gestantes  no  ambiente;  Que  depois  realizarem  o  assalto  os  
indivíduos fugiram e posteriormente o declarante ficou sabendo que  
os mesmos haviam entrado em conflito  com a Polícia Militar  que  
efetuou  a  prisão  dos  mesmos,  tendo  solicitado  as  vítimas  para  
comparecerem  nesta  delegacia  a  fim  de  recuperarem  os  seus  
pertences” (ALEXANDRE RICARTE DE SOUSA – f. 14).

“Que  estava  na  noite  de  hoje  jantando  na  pizzaria  Pizzarella,  
juntamente com o seu marido e o seu filho de 02 anos, quando por  
volta  das  20:30  dois  indivíduos  adentraram  o  estabelecimento  e  
anunciaram o  assalto  subtraíram da  declarante  dois  celulares  da 
marca HUAWEI e Multilaser, além de um relógio da marca ALBA e  
R$  12,00  em espécie;  Que  os  indivíduos  estavam armados  com 
revólver; Que os indivíduos estavam nervosos e agiram muito rápido,  
porém não foram agressivos; Que soube posteriormente que os dois  
indivíduos foram presos,  tendo inclusive atirado contra a polícia  e  
sido alvejado” (ANA CRISTINA LIMA COSTA YAGUINUMA – f. 15).

Os policiais que efetuaram a prisão em flagrante delito dos réus, na 
fase inquisitorial, assim relataram:

“Que na noite de hoje estava de plantão no Comando da VTR 5663  
da Rádio  Patrulha quando ao passarem nas proximidades da Av.  
Floriano Peixoto, próximo a Pizzaria Pizzarella e também ao posto  



Laís II, no bairro do Centenário, se depararam com um assalto em 
andamento  na  referida  pizzaria;  Que  foram  solicitados  por  um 
transeunte que informou o assalto; Que ato contínuo avistaram dois  
indivíduos já tentando empreender fuga em uma motocicleta, quando  
o  depoente  anunciou  a  presença  da  polícia  e  ordenou  que  os  
mesmos permanecessem parados e se rendessem; Que vu quando 
a pessoa posteriormente identificada como FRANCISCO DE ASSIS  
FILHO saltou da moto e se escondeu atrás de um carro, apontando a  
arma de fogo ora apreendida contra a sua pessoa, enquanto o seu  
comparsa,  identificada  no  futuro  como  MARCOS  ANTÔNIO 
AZEVEDO SILVA, saiu em disparada com a moto; Que o depoente  
então efetuou disparos contra os dois indivíduos, mas de imediato  
não percebeu  se algum tiro  havia  acertado algum dos acusados;  
Que realizou abordagem contra a pessoa de FRANCISCO DE ASSIS 
FILHO, com o qual foi localizado o revolver calibre 38 de cor preta,  
série  240878  com  seis  munições,  estando  duas  pinadas;  Que  
enquanto  condudiu  FRANCISCO  para  a  presente  delegacia,  foi  
informado  de  que  havia  um  indivíduo  baleado  dando  entrada  no  
Hospital João XXIII; Que passou a ocorrência para o CIOP e foi até o  
local para verificar o ocorrido; Que no hospital identificou o indivíduo  
ali  socorrido  como  sendo  MARCOS ANTÔNIO  AZEVEDO  SILVA,  
estando o mesmo baleado na região glútea; Que tirou fotografias de  
MARCOS para possível confronto de identificação com as vítimas;  
Que  no  estacionamento  do  referido  hospital  estava  localizada  a  
motocicleta utilizada durante a fuga do indivíduo;  Que soube que  
MARCOS foi  transferido  para  o  Hospital  de  Traumas;  Que  nesta  
central  de  Polícia  mostrou  as  fotografias  que  havia  tirado  de  
MARCOS, tendo todas as vítimas reconhecido o mesmo como sendo  
um dos dois  envolvidos no assalto da pizzaria Pizzarella;  Que de  
imediato  solicitou  que  o  reboque  da  CPTRAN  apreendesse  a  
motocicleta  HONDA  FAN  150  de  cor  vermelha,  que  estava  no 
Hospital João XXXIII e a conduzisse para central de polícia, a qual  
encontra-se  recolhida;  Que  FRANCISCO  DE  ASSIS  FILHO  foi  
igualmente  reconhecido  por  todas  as  testemunhas  e  vítimas  do  
assalto; Que com FRANCISCO DE ASSIS FILHO, além do revólver,  
foram também localizados 4 aparelhos celulares e  2 relógios das  
vítimas;  Que  com  MARCOS  ANTÔNIO  AZEVEDO  SILVA  foi  
encontrado  a  quantia  de  R$  776,25  em  espécie” (ROSIMAR 
MIRANDA DA SILVA – fs. 07/08).

“Que na noite de hoje estava de plantão na equipe da Rádio Patrulha  
da VTR 5663, sob o comando do SGT Miranda, quando, por volta  
das 20:30, ao passarem nas proximidades da Av. Floriano Peixoto,  
próximo a Pizzaria Pizzarella e também ao posto Laís II, no bairro do  
centenário  foram  solicitados  por  um  transeunte  que  informou  a  
ocorrência de um assalto em andamento na referida pizzaria; Que 
ato contínuo avistaram dois indivíduos já tentando empreender fuga  
em uma  motocicleta,  quando  o  SGT Miranda  gritou  “POLÍCIA”  e  
ordenou que os mesmos permanecessem parados e se rendessem;  
Que viu quando a pessoa de FRANCISCO DE ASSIS FILHOS saltou  
da moto e se escondeu atrás de um carro, apontando a arma de  
fogo,  ora apreendida,  contra a pessoa do SGT que já  saltava da  
viatura;  Que  o  seu  comparsa,  posteriormente  identificado  como 
sendo  MARCOS  ANTÔNIO  AZEVEDO  SILVA,  saiu  em  alta  
velocidade com a moto em direção ao bairro-centro/ Que viu quando  
o SGT Miranda, agindo em defesa, efetuou disparos contra os dois  
indivíduos; Que não percebeu se algum tiro teria acertado algum dos  



acusados;  Que  realizaram  a  abordagem  contra  a  pessoa  de  
FRANCISCO DE ASSIS FILHO, o qual se rendeu e, durante a busca 
pessoal, foi localizado um revólver calibre 38 cor preta, série 240878  
com  seis  munições,  estando  duas  pinadas;  Que  enquanto 
conduziam  FRANCISCO  para  a  presente  delegacia,  foram 
informados de que havia um indivíduo baleado na emergência do 
Hospital João XXIII; Que foram até o local para verificar o ocorrido e  
verificar se a pessoa ali atendida correspondia com o assaltante que  
havia  fugido  na  moto;  Que  no  hospital  identificou  o  indivíduo  ali  
socorrido  como  sendo  MARCOS  ANTÔNIO  AZEVEDO  SILVA,  
estando  o  mesmo  baleado  na  região  glútea;  Que  foram  tiradas  
fotografias de MARCOS para possível confronto de identificação com 
as vítimas; Que no estacionamento do referido hospital foi localizada  
a motocicleta utilizada durante a fuga do indivíduo; Que soube que  
MARCOS foi  transferido  para  o  Hospital  de  Traumas;  Que  nesta  
central  de  Polícia  mostrou  as  fotografias  de  MARCOS  para  as  
vítimas,  as quais  o reconheceram de pronto como sendo um dos 
dois envolvidos no assalto da pizzaria Pizzarella; Que de imediato  
solicitaram  o  reboque  da  CPTRAN  apreendesse  a  motocicleta  
HONDA FAN 150 de cor vermelha, que estava no Hospital João XXIII  
e  a  conduzisse  para  esta  central  de  polícia,  a  qual  encontra-se  
recolhida;  Que  FRANCISCO  DE  ASSIS  FILHO  foi  igualmente  
reconhecido por  todas as  testemunhas e vítimas do assalto;  Que  
como FRANCISCO DE ASSIS FILHO, além do revólver e munições,  
foram também localizados 4 aparelhos celulares e  2 relógios das  
vítimas;  Que  com  MARCOS  ANTÔNIO  AZEVEDO  SILVA  fora  
encontrado a quantia de R$ 776,25, em espécie” (ALBERES CRUZ 
FERREIRA – fs. 09/10).

Ainda em sede policial, o réu, Marcos Antônio Azevedo Silva, deixou 
de ser interrogado, por se encontrar internado no Hospital de Trauma de Campina Grande 
(f.  16), entretanto, o réu, Francisco de Assis Filho, em seu interrogatório, confessou a 
prática do delito descrito na denúncia, nos seguintes termos:

“Que  confessa  que  no  dia  de  hoje,  por  volta  das  20:30  horas,  
praticou um assalto na pizzaria Pizzarella, juntamente com a pessoa  
de  MARCOS ANTÔNIO  AZEVEDO;  Que  confirma  que  durante  a  
prática do assalto era o interrogado que estava portando o revólver  
calibre 38; Que confessa que a arma de fogo é de propriedade do  
interrogado;  Que  durante  o  assalto  subtraiu  bens  diversos  das 
vítimas, dentre os quais dinheiro, telefones celulares e relógios; Que  
após o  assalto  o  interrogado tentou fugir  a  pé,  enquanto  o  outro  
assaltante empreendeu fuga em uma motocicleta FAN 150 vermelha;  
Que a motocicleta utilizada no assalto é de propriedade de MARCOS 
ANTÔNIO; Que é a primeira vez que foi preso (...)” (f. 17).

Os depoimentos e declarações colhidos pela autoridade policial, em 
garantia à ampla defesa e ao contraditório, foram renovados na fase judicial, e ratificados, 
in totum, pelas vítimas e testemunhas ouvidas em juízo (f. 121 – mídia audiovisual), quais 
sejam Gilvânia da Silva Fernandes, José Waldez Barbosa de Lima, João Gomes Júnior,  
Rosimar Miranda da Silva e Alberes Cruz Ferreira.

Ressalte-se,  por  oportuno,  que  as  testemunhas  arroladas  pela 
defesa nada trouxeram ao feito que pudesse afastar a tese acusatória. 



Ouvidos, em juízo, os réus, mais uma vez, confessaram a prática 
delitiva e relataram o curso da empreitada criminosa. Vejamos:

“Que não foi preso ou processado anteriormente ao fato que esta  
sendo apurado nos autos; Que fazia curso e estudava no Senai; Que  
era montador e instalador de antenas parabólicas; Que é verdadeira  
a  acusação  que  lhe  está  sendo  imputada;  Que conhecia  Marcos  
Antônio a pouco tempo, pois este "rodava” de mototáxi, conhecendo-
o de vista; Que o fato delituoso não foi premeditado; Que juntamente  
com  Marcos  Antônio  estavam  passando  em  frente  ao  
estabelecimento, e como precisavam de dinheiro, resolveram partir  
na empreitada criminosa; Que não é usuário de drogas; Que estava  
portando  o  revólver;  Que  Marcos  Antônio  não  portava  nenhuma  
arma; Que comprou o referido revólver na Feira da Prata, apenas  
para defesa pessoal; Que a arma ficava guardada em casa; Que no  
dia do fato, infelizmente, saiu de casa portando o revólver; Que não  
conhecia  a  pizzaria,  tampouco  as  pessoas  contra  as  quais  
praticaram o crime;  Que não apontou a arma para nenhuma das  
vítimas; Que a arma ficou todo o tempo em sua cintura; Que Marcos  
Antônio ficou durante todo o tempo do delito ao seu lado; Que quem  
fugiu na moto foi Marcos Antônio; Que Marcos Antônio foi alvejado  
com um tiro;  Que foi  preso de lado da pizzaria;  Que a polícia  já  
estava em frente ao estabelecimento; Que havia comprado a arma  
há mais  ou menos duas semanas;  Que comprou a  arma por  R$  
1.000,00 (mil reais)” (FRANCISCO DE ASSIS FILHO – f. 121 – mídia 
audiovisual).

“Que era mototaxista e tinha um ponto de lavagem de carro no Ponto  
Cem Réis; Que “rodado” com a mototaxi de 5 horas da manhã às 6  
horas da noite; Que nunca foi preso ou processado; Que já conhecia  
Francisco  de Assis  desde  que  chegou  no  Bairro  do  Glória,  onde  
ambos  são  moradores;  Que  é  verdadeira  a  acusação  que  lhe  é  
imputada;  Que  estava  devendo  e,  por  isso,  resolveu  praticar  o  
assalto; Que Francisco de Assis ligou para o interrogado para irem  
dar uma volta e lanchar, como era de costume; Que parou a moto  
em frente à pizzaria e “deu aquela loucura” e resolveram fazer  o  
assalto;  Que  a  ideia  não  foi  do  interrogado;  Que  quem  estava  
armado era Francisco de Assis;  Que não portava nenhuma arma;  
Que, durante a empreitada criminosa, ficou ao lado de Francisco de  
Assis;  Que  era  este  quem  recolhia  os  objetos  das  vítimas;  Que  
nunca  havia  frequentado  a  pizzaria,  tampouco  conhecia  a  
proprietária do estabelecimento e as vítimas; Que Francisco de Assis  
foi preso em frente à pizzaria; Que quando viu a chegada a polícia,  
pegou a moto e fugiu, momento em que foi alvejado; Que quando 
percebeu que estava sangrando muito, dirigiu-se ao hospital; Que,  
ao chegar ao hospital, pediu para chamar a polícia, pois havia feito  
“o errado”;  Que a polícia o prendeu no hospital  e  o levou para o  
Hospital de Trauma; Que não havia fumado ou bebido no dia dos  
fatos; Que o dinheiro que foi encontrado em seu poder, qual seja R$  
300,00  (trezentos  reais),era  para  o  pagamento  da  prestação  da  
moto;  Que  não  roubou  dinheiro  dos  clientes  (...)” (MARCOS 
ANTÔNIO AZEVEDO FILHO – idem)

Assim,  diante  da  coerência  das  provas  produzidas,  todas 
convergindo  para  a  confirmação  das  acusações  que  recaem  sobre  os  réus,  restam 
comprovados os delitos descritos no art. 157, § 2º, incisos I e II, c/c art. 70, e art. 329, c/c  



art. 69, todos do Código Penal, imputados a Francisco de Assis Filho, e, no art. 157, § 2º,  
incisos I e II, c/c art. 70, ambos do Código Penal, cometidos por Marcos Antônio Azevedo 
Silva, impondo-se, dessa feita, a manutenção do édito condenatório.

 
- DA DOSIMETRIA

Ao analisar os vetores do art.  59 do Código Penal,  o Magistrado 
sentenciante, assim, consignou (fs. 150/159):

“PARA FRANCISCO DE ASSIS FILHO
Roubo praticado contra a Pizzaria Pizarella
Culpabilidade –  concreta  e  de  extrema  reprovabilidade,  sendo 
latente sua intenção dolosa de atentar contra o patrimônio alheio;  
Antecedentes -  a  primariedade  é  inconteste;  Personalidade – 
apresenta-se violenta e audaciosa; Conduta Social – tenho-a como 
irregular;  Motivos  do Crime –  injustificáveis,  movido  pelo  fim de  
auferir  ganho  fácil,  esquivando-se  do  trabalho  honesto;  
Circunstâncias –  diluída da segunda causa especial  de aumento 
das penas tem-se o concurso de pessoas, devendo a circunstância  
ser  reconhecida  nesta  fase  de  primeira  de  aplicação  da  pena,  
conforme precedentes do STJ; Consequências – constrangimentos 
à vítima; Conduta da vítima – não contribuiu para a cena delituosa.
Assim e  bem examinada  a  situação  financeira  do  réu,  fixo-lhe  a  
pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.  
Reconheço  as  circunstâncias  atenuantes  da  menoridade  e  da  
confissão espontânea e atenuo as penas para 04 (quatro) anos e 06  
(seis)  meses  de  reclusão  e  15  (quinze)  dias-multa.  Não  há  
circunstâncias  agravantes  aplicáveis.  Não  existem  causas  de  
diminuição das penas. Por fim, tendo em vista o emprego de arma  
com forma de grave ameaça, aumento as penas de 1/3, tornando-as  
definitivas em 06 (seis) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.
Roubo praticado contra José Waldez Barbosa de Lima
Culpabilidade –  concreta  e  de  extrema  reprovabilidade,  sendo 
latente sua intenção dolosa de atentar contra o patrimônio alheio;  
Antecedentes -  a  primariedade  é  inconteste;  Personalidade – 
apresenta-se violenta e audaciosa; Conduta Social – tenho-a como 
irregular;  Motivos  do Crime –  injustificáveis,  movido  pelo  fim de  
auferir  ganho  fácil,  esquivando-se  do  trabalho  honesto;  
Circunstâncias –  diluída da segunda causa especial  de aumento 
das penas tem-se o concurso de pessoas, devendo a circunstância  
ser  reconhecida  nesta  fase  de  primeira  de  aplicação  da  pena,  
conforme precedentes do STJ; Consequências – constrangimentos 
à vítima; Conduta da vítima – não contribuiu para a cena delituosa.
Assim e  bem examinada  a  situação  financeira  do  réu,  fixo-lhe  a  
pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.  
Reconheço  as  circunstâncias  atenuantes  da  menoridade  e  da  
confissão espontânea e atenuo as penas para 04 (quatro) anos e 06  
(seis)  meses  de  reclusão  e  15  (quinze)  dias-multa.  Não  há  
circunstâncias  agravantes  aplicáveis.  Não  existem  causas  de  
diminuição das penas. Por fim, tendo em vista o emprego de arma  
com forma de grave ameaça, aumento as penas de 1/3, tornando-as  
definitivas em 06 (seis) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.
Roubo praticado contra João Gomes Júnior
Culpabilidade –  concreta  e  de  extrema  reprovabilidade,  sendo 
latente sua intenção dolosa de atentar contra o patrimônio alheio;  
Antecedentes -  a  primariedade  é  inconteste;  Personalidade – 



apresenta-se violenta e audaciosa; Conduta Social – tenho-a como 
irregular;  Motivos  do Crime –  injustificáveis,  movido  pelo  fim de  
auferir  ganho  fácil,  esquivando-se  do  trabalho  honesto;  
Circunstâncias –  diluída da segunda causa especial  de aumento 
das penas tem-se o concurso de pessoas, devendo a circunstância  
ser  reconhecida  nesta  fase  de  primeira  de  aplicação  da  pena,  
conforme precedentes do STJ; Consequências – constrangimentos 
à vítima; Conduta da vítima – não contribuiu para a cena delituosa.
Assim e  bem examinada  a  situação  financeira  do  réu,  fixo-lhe  a  
pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.  
Reconheço  as  circunstâncias  atenuantes  da  menoridade  e  da  
confissão espontânea e atenuo as penas para 04 (quatro) anos e 06  
(seis)  meses  de  reclusão  e  15  (quinze)  dias-multa.  Não  há  
circunstâncias  agravantes  aplicáveis.  Não  existem  causas  de  
diminuição das penas. Por fim, tendo em vista o emprego de arma  
com forma de grave ameaça, aumento as penas de 1/3, tornando-as  
definitivas em 06 (seis) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.
Roubo praticado contra Alexandre Ricarte de Sousa
Culpabilidade –  concreta  e  de  extrema  reprovabilidade,  sendo 
latente sua intenção dolosa de atentar contra o patrimônio alheio;  
Antecedentes -  a  primariedade  é  inconteste;  Personalidade – 
apresenta-se violenta e audaciosa; Conduta Social – tenho-a como 
irregular;  Motivos  do Crime –  injustificáveis,  movido  pelo  fim de  
auferir  ganho  fácil,  esquivando-se  do  trabalho  honesto;  
Circunstâncias –  diluída da segunda causa especial  de aumento 
das penas tem-se o concurso de pessoas, devendo a circunstância  
ser  reconhecida  nesta  fase  de  primeira  de  aplicação  da  pena,  
conforme precedentes do STJ; Consequências – constrangimentos 
à vítima; Conduta da vítima – não contribuiu para a cena delituosa.
Assim e  bem examinada  a  situação  financeira  do  réu,  fixo-lhe  a  
pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.  
Reconheço  as  circunstâncias  atenuantes  da  menoridade  e  da  
confissão espontânea e atenuo as penas para 04 (quatro) anos e 06  
(seis)  meses  de  reclusão  e  15  (quinze)  dias-multa.  Não  há  
circunstâncias  agravantes  aplicáveis.  Não  existem  causas  de  
diminuição das penas. Por fim, tendo em vista o emprego de arma  
com forma de grave ameaça, aumento as penas de 1/3, tornando-as  
definitivas em 06 (seis) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.
Roubo praticado contra Ana Cristina Lima Costa Taguinuma
Culpabilidade –  concreta  e  de  extrema  reprovabilidade,  sendo 
latente sua intenção dolosa de atentar contra o patrimônio alheio;  
Antecedentes -  a  primariedade  é  inconteste;  Personalidade – 
apresenta-se violenta e audaciosa; Conduta Social – tenho-a como 
irregular;  Motivos  do Crime –  injustificáveis,  movido  pelo  fim de  
auferir  ganho  fácil,  esquivando-se  do  trabalho  honesto;  
Circunstâncias –  diluída da segunda causa especial  de aumento 
das penas tem-se o concurso de pessoas, devendo a circunstância  
ser  reconhecida  nesta  fase  de  primeira  de  aplicação  da  pena,  
conforme precedentes do STJ; Consequências – constrangimentos 
à vítima; Conduta da vítima – não contribuiu para a cena delituosa.
Assim e  bem examinada  a  situação  financeira  do  réu,  fixo-lhe  a  
pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.  
Reconheço  as  circunstâncias  atenuantes  da  menoridade  e  da  
confissão espontânea e atenuo as penas para 04 (quatro) anos e 06  
(seis)  meses  de  reclusão  e  15  (quinze)  dias-multa.  Não  há  
circunstâncias  agravantes  aplicáveis.  Não  existem  causas  de  
diminuição das penas. Por fim, tendo em vista o emprego de arma  



com forma de grave ameaça, aumento as penas de 1/3, tornando-as  
definitivas em 06 (seis) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.
Em razão do concurso formal de crimes, aumento a pena privativa  
de  liberdade  de  seis  anos  de  reclusão  em  1/3,  levando  em 
consideração o número de vítimas (05), tornando-as definitivas em 
08 (oito) anos de reclusão. A teor do art. 72 do CP, fixo a pena de  
multa em 100 (cem)  dias-multa,  correspondente  cada dia-multa  a  
1/30  do  salário  mínimo  vigente  à  época  do  fato,  devidamente  
atualizados.

Pelo Crime de Resistência
Culpabilidade –  concreta  e  de  extrema  reprovabilidade,  sendo 
latente sua intenção dolosa;  Antecedentes – os autos revelam que 
este foi um ato isolado em sua vida; Personalidade – apresenta-se 
violenta e audaciosa e o seu comportamento no caso vertente assim 
demonstrou; Conduta Social – tenho-a como irregular, não havendo 
notícias  de  um bom convívio  no  meio  em que  vive;  Motivos  do 
Crime – injustificáveis; Circunstâncias – normais para esse tipo de  
crime; Consequências – de pouca monta.
Assim, fixo a pena base em 01 (um) ano de detenção. Reconheço as  
circunstâncias  das  atenuantes  da  menoridade  e  da  confissão  
espontânea e atenuo a pena para 06 (seis) meses de detenção. Não 
há  circunstâncias  atenuantes  ou  agravantes  aplicáveis.  Não  há 
causa de diminuição ou aumento de pena.
Em face do concurso material  dos crimes de roubo e resistência,  
tenho-as definitivas em 08 (oito) anos e 06 (seis) meses, sendo oito  
anos de reclusão,  a  ser  cumprida primeiro  e  06 (seis)  meses de  
detenção além de 100 (cem) dias-multa.
Na forma do que prevê o art.  33, § 2º,  alínea “a”,  do CP, a pena  
privativa de liberdade deverá ser cumprida em regime inicialmente  
fechado, no Presídio Regional do Serrotão, nesta idade.
Por  se  encontrar  preso,  submetido  a  regime  prisional  gravoso,  e  
ainda presentes os fundamentos que ensejaram a prisão preventiva,  
nego, ao réu, o direito de apelar em liberdade.
Recomende-se no estabelecimento prisional onde o se encontra.

PARA MARCOS ANTÔNIO AZEVEDO SILVA
Roubo praticado conta a Pizzaria Pizzarella
Culpabilidade –  concreta  e  de  extrema  reprovabilidade,  sendo 
latente sua intenção dolosa de atentar contra o patrimônio alheio;  
Antecedentes -  a  primariedade  é  inconteste;  Personalidade – 
apresenta-se violenta e audaciosa; Conduta Social – tenho-a como 
irregular;  Motivos  do Crime –  injustificáveis,  movido  pelo  fim de  
auferir  ganho  fácil,  esquivando-se  do  trabalho  honesto;  
Circunstâncias –  diluída da segunda causa especial  de aumento 
das penas tem-se o concurso de pessoas, devendo a circunstância  
ser  reconhecida  nesta  fase  de  primeira  de  aplicação  da  pena,  
conforme precedentes do STJ; Consequências – constrangimentos 
à vítima; Conduta da vítima – não contribuiu para a cena delituosa.
Assim e  bem examinada  a  situação  financeira  do  réu,  fixo-lhe  a  
pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.  
Reconheço  a  circunstância  atenuante  da  confissão  espontânea  e  
atenuo as penas para 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão  
e  18  (dezoito)  dias-multa.  Não  há  circunstâncias  agravantes 
aplicáveis.  Não  existe  causas  de  diminuição  das  penas.  Por  fim,  
tendo em vista o emprego de arma como forma de grave ameaça,  
aumento as penas de 1/3, tornando-as definitivas em 06 (seis) anos,  



02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 24 (vinte e quatro)  
dias-multa.
Roubo praticado contra José Waldez Barbosa de Lima
Culpabilidade –  concreta  e  de  extrema  reprovabilidade,  sendo 
latente sua intenção dolosa de atentar contra o patrimônio alheio;  
Antecedentes -  a  primariedade  é  inconteste;  Personalidade – 
apresenta-se violenta e audaciosa; Conduta Social – tenho-a como 
irregular;  Motivos  do Crime –  injustificáveis,  movido  pelo  fim de  
auferir  ganho  fácil,  esquivando-se  do  trabalho  honesto;  
Circunstâncias –  diluída da segunda causa especial  de aumento 
das penas tem-se o concurso de pessoas, devendo a circunstância  
ser  reconhecida  nesta  fase  de  primeira  de  aplicação  da  pena,  
conforme precedentes do STJ; Consequências – constrangimentos 
à vítima; Conduta da vítima – não contribuiu para a cena delituosa.
Assim e  bem examinada  a  situação  financeira  do  réu,  fixo-lhe  a  
pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.  
Reconheço  a  circunstância  atenuante  da  confissão  espontânea  e  
atenuo as penas para 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão  
e  18  (dezoito)  dias-multa.  Não  há  circunstâncias  agravantes 
aplicáveis.  Não  existe  causas  de  diminuição  das  penas.  Por  fim,  
tendo em vista o emprego de arma como forma de grave ameaça,  
aumento as penas de 1/3, tornando-as definitivas em 06 (seis) anos,  
02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 24 (vinte e quatro)  
dias-multa.
Roubo praticado contra João Gomes Júnior
Culpabilidade –  concreta  e  de  extrema  reprovabilidade,  sendo 
latente sua intenção dolosa de atentar contra o patrimônio alheio;  
Antecedentes -  a  primariedade  é  inconteste;  Personalidade – 
apresenta-se violenta e audaciosa; Conduta Social – tenho-a como 
irregular;  Motivos  do Crime –  injustificáveis,  movido  pelo  fim de  
auferir  ganho  fácil,  esquivando-se  do  trabalho  honesto;  
Circunstâncias –  diluída da segunda causa especial  de aumento 
das penas tem-se o concurso de pessoas, devendo a circunstância  
ser  reconhecida  nesta  fase  de  primeira  de  aplicação  da  pena,  
conforme precedentes do STJ; Consequências – constrangimentos 
à vítima; Conduta da vítima – não contribuiu para a cena delituosa.
Assim e  bem examinada  a  situação  financeira  do  réu,  fixo-lhe  a  
pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.  
Reconheço  a  circunstância  atenuante  da  confissão  espontânea  e  
atenuo as penas para 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão  
e  18  (dezoito)  dias-multa.  Não  há  circunstâncias  agravantes 
aplicáveis.  Não  existe  causas  de  diminuição  das  penas.  Por  fim,  
tendo em vista o emprego de arma como forma de grave ameaça,  
aumento as penas de 1/3, tornando-as definitivas em 06 (seis) anos,  
02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 24 (vinte e quatro)  
dias-multa.
Roubo praticado contra Alexandre Ricarte de Sousa
Culpabilidade –  concreta  e  de  extrema  reprovabilidade,  sendo 
latente sua intenção dolosa de atentar contra o patrimônio alheio;  
Antecedentes -  a  primariedade  é  inconteste;  Personalidade – 
apresenta-se violenta e audaciosa; Conduta Social – tenho-a como 
irregular;  Motivos  do Crime –  injustificáveis,  movido  pelo  fim de  
auferir  ganho  fácil,  esquivando-se  do  trabalho  honesto;  
Circunstâncias –  diluída da segunda causa especial  de aumento 
das penas tem-se o concurso de pessoas, devendo a circunstância  
ser  reconhecida  nesta  fase  de  primeira  de  aplicação  da  pena,  



conforme precedentes do STJ; Consequências – constrangimentos 
à vítima; Conduta da vítima – não contribuiu para a cena delituosa.
Assim e  bem examinada  a  situação  financeira  do  réu,  fixo-lhe  a  
pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.  
Reconheço  a  circunstância  atenuante  da  confissão  espontânea  e  
atenuo as penas para 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão  
e  18  (dezoito)  dias-multa.  Não  há  circunstâncias  agravantes 
aplicáveis.  Não  existe  causas  de  diminuição  das  penas.  Por  fim,  
tendo em vista o emprego de arma como forma de grave ameaça,  
aumento as penas de 1/3, tornando-as definitivas em 06 (seis) anos,  
02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 24 (vinte e quatro)  
dias-multa.
Roubo praticado contra Ana Cristina Lima Costa Taguinuma
Culpabilidade –  concreta  e  de  extrema  reprovabilidade,  sendo 
latente sua intenção dolosa de atentar contra o patrimônio alheio;  
Antecedentes -  a  primariedade  é  inconteste;  Personalidade – 
apresenta-se violenta e audaciosa; Conduta Social – tenho-a como 
irregular;  Motivos  do Crime –  injustificáveis,  movido  pelo  fim de  
auferir  ganho  fácil,  esquivando-se  do  trabalho  honesto;  
Circunstâncias –  diluída da segunda causa especial  de aumento 
das penas tem-se o concurso de pessoas, devendo a circunstância  
ser  reconhecida  nesta  fase  de  primeira  de  aplicação  da  pena,  
conforme precedentes do STJ; Consequências – constrangimentos 
à vítima; Conduta da vítima – não contribuiu para a cena delituosa.
Assim e  bem examinada  a  situação  financeira  do  réu,  fixo-lhe  a  
pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.  
Reconheço  a  circunstância  atenuante  da  confissão  espontânea  e  
atenuo as penas para 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão  
e  18  (dezoito)  dias-multa.  Não  há  circunstâncias  agravantes 
aplicáveis.  Não  existe  causas  de  diminuição  das  penas.  Por  fim,  
tendo em vista o emprego de arma como forma de grave ameaça,  
aumento as penas de 1/3, tornando-as definitivas em 06 (seis) anos,  
02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 24 (vinte e quatro)  
dias-multa.
Em razão do concurso formal de crimes, aumento a pena privativa  
de liberdade de seis anos, dois meses e vinte dias de reclusão em 
1/3, levando em consideração o número de vítimas (05), tornando-as  
definitivas em 08 (oito)  anos,  03 (três)  meses e 10 (dez)  dias de  
reclusão. A teor do art. 72 do CP, fixo a pena de multa em 120 (cento  
e vinte) dias-multa, correspondendo cada dia-multa a 1/30 do salário-
mínimo vigente à época do fato, devidamente atualizado.
Na forma do que prevê o art.  33, § 2º,  alínea “a”,  do CP, a pena  
privativa de liberdade deverá ser cumprida em regime inicialmente  
fechado, no Presídio Regional do Serrotão, nesta cidade.
Por  se  encontrar  preso,  submetido  a  regime  prisional  gravoso,  e  
ainda presentes os fundamentos que ensejaram a prisão preventiva,  
nego, ao réu, o direito de apelar em liberdade.
Recomende-se no estabelecimento prisional onde o se encontra.
Frente  ao  exposto,  julgo  procedente  a  denúncia  para  condenar 
FRANCISCO DE ASSIS FILHO às penas de 08 (oito)  anos e 06 
(seis)  meses,  sendo  08  (oito)  anos  de  reclusão,  a  ser  cumprida  
primeiro, e 06 (seis) meses de detenção, além de 100 (cem) dias-
multa, como incurso nas penas do art. 157, § 2º,  I  e II,  por cinco  
vezes, c/c art. 70, e art. 329 c/c art. 69, todos do CP, e  MARCOS 
ANTÔNIO AZEVEDO SILVA as penas de 08 (oito) anos, 03 (três)  
meses e 10 (dez) dias de reclusão, além de 120 (cento e vinte) dias-



multa,  como incurso nas penas do ar.  157,  § 2º,  I  e II,  por cinco  
vezes, c/c art. 70, ambos do CP. [...]”

Necessário  mencionar  que  a  Colenda  Corte  de  Justiça  firmou 
entendimento no sentido de que, uma vez presentes duas causas de aumento previstas 
no § 2º do art. 157 do Código Penal, é possível considerar uma delas na primeira fase da 
dosimetria da pena, para aumentar a pena-base, como circunstância judicial desfavorável,  
e a outra para majorar a pena na terceira fase.

No caso em análise, percebe-se que, diante da presença de duas 
causas de aumento de pena, o Juiz  a quo utilizou uma delas (concurso de agentes) na 
primeira fase da dosimetria, e a segunda (emprego de arma de fogo) na terceira fase, não 
havendo que se  falar  em  bis  in  idem,  posto  que não se  verifica  dupla  valoração  na 
aplicação de causas de aumento diversas em fases distintas da dosimetria. 

Sobre o tema, seguem precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

"[...] Existindo duas causas de aumento, previstas no § 2º do art. 157  
do  Código  Penal,  é  possível  que  uma  delas  seja  considerada  
circunstância judicial desfavorável, servindo para aumentar a pena-
base,  e  a  outra  leve à  majoração da pena na terceira  fase"  (HC 
282.677/PA,  Rel.  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Quinta  Turma,  
julgado em 24/04/2014; HC 62.893/RS, Rel. Ministra Maria Thereza  
de  Assis  Moura,  Sexta  Turma,  julgado  em  10/06/2014;  HC 
292.354/RN,  Rel.  Ministro  Ericson  Maranho  [Desembargador  
convocado do TJ/SP],  Sexta  Turma,  julgado em 05/02/2015)  [...]”.
(STJ,  HC  263.808/DF,  Rel.  Ministro  NEWTON  TRISOTTO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC),  QUINTA TURMA, 
julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015)

“[...] Existindo duas causas de aumento de pena, pode uma delas ser  
utilizada na primeira fase da dosimetria e a segunda na terceira fase,  
não havendo que se falar em bis in idem. Precedentes.” (STJ, HC 
199.776/MS,  Rel.  Ministro  ERICSON  MARANHO 
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/SP),  SEXTA TURMA, 
julgado em 20/08/2015, DJe 10/09/2015).

Ademais, deve-se fazer a dosimetria da pena, ex officio, a partir da 
fixação da pena-base do sistema trifásico. Vejamos:

- QUANTO AO RÉU MARCOS ANTÔNIO AZEVEDO SILVA:

- Do roubo praticado contra a Pizzaria Pizzarella

Observa-se que o Juiz de primeiro grau considerou, quase em sua 
totalidade,  as  circunstâncias judiciais  em seu desfavor  –  culpabilidade,  personalidade, 
conduta  social,  motivos  do  crime,  circunstâncias  e  consequências  -,  entretanto,  os 
argumentos utilizados para mensurar as modulantes de culpabilidade, motivos do crime e 
consequências são próprios da figura típica, razão pela qual, ao nosso sentir, devem ser 
considerados em favor do réu.

No que se refere à personalidade e à conduta social, encontram-se 
desprovidas de fundamentação idônea a considerá-las em desfavor do sentenciado, e, 
tampouco existem nos autos elementos necessários para valorá-las, motivo por que as 
considero em favor do acusado.



O comportamento da vítima em nada influenciou na prática do delito, 
o que faz com que seja uma circunstância de valor neutro.

Assim, somente concorrem em desfavor do réu as circunstâncias do 
crime, que diz respeito a uma das majorantes da figura típica – concurso de pessoas.

Destarte, o crime cometido por Marcos Antônio Azevedo Silva, trata-
se  de  roubo  majorado,  de  modo  que,  o  quantum arbitrado  para  pena  privativa  de 
liberdade,  na  sentença penal  condenatória,  merece reforma,  haja  vista  que,  existindo 
apenas uma circunstância judicial negativa, a pena-base não deve se afastar do patamar 
mínimo, razão pela qual fixo-a em 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão, e 14 
(quatorze) dias-multa, à razão 1/30 do salário-mínimo nacional vigente à época dos 
fatos.

Na segunda fase da dosimetria, reconheço a aplicação da atenuante 
da  confissão  espontânea  (CP,  art.  65,  inciso  III,  alínea  d),  e,  mantenho  a  mesma 
proporção dosimétrica utilizada pelo Magistrado sentenciante, quando da aplicação da 
referida circunstância, para atenuar a reprimenda em 04 (quatro) meses de reclusão e 02 
(dois) dias-multa,  o que perfaz 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 12 
(doze) dias-multa.

Inexistem circunstâncias agravantes a serem consideradas.

Em terceira fase, não há causas de diminuição da pena a serem 
reconhecidas. Contudo, presente a causa de aumento da pena – emprego de arma de 
fogo -, a pena deve ser aumentada em 1/3 (um terço), como bem valorado pelo Juiz  a 
quo, totalizando 05 (cinco) anos, 08 (oito) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 16 
(dezesseis) dias-multa, em razão da ausência de outras causas de aumento.

- Do roubo praticado contra José Waldez Barbosa de Lima

Observa-se que o Magistrado considerou, quase em sua totalidade, 
as  circunstâncias  judiciais  em  seu  desfavor  –  culpabilidade,  personalidade,  conduta 
social,  motivos do crime, circunstâncias e consequências -,  entretanto, os argumentos 
utilizados  para  mensurar  as  modulantes  de  culpabilidade,  motivos  do  crime  e 
consequências são próprios da figura típica, razão pela qual, ao nosso sentir, devem ser 
considerados em favor do réu.

No que se refere à personalidade e à conduta social, encontram-se 
desprovidas de fundamentação idônea a considerá-las em desfavor do sentenciado, e, 
tampouco existem nos autos elementos necessários para valorá-las, motivo por que as 
considero em favor do acusado.

O comportamento da vítima em nada influenciou na prática do delito, 
o que faz com que seja uma circunstância de valor neutro.

Assim, somente concorrem em desfavor do réu as circunstâncias do 
crime, que diz respeito a uma das majorantes da figura típica – concurso de pessoas.

Destarte, o crime cometido por Marcos Antônio Azevedo Silva, trata-se 
de roubo majorado, de modo que, o quantum arbitrado para pena privativa de liberdade, 
na sentença penal condenatória, merece reforma, haja vista que, existindo apenas uma 



circunstância  judicial  negativa,  a  pena-base não deve se  afastar  do  patamar  mínimo, 
razão  pela  qual  fixo-a  em  4  (quatro)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão,  e  14 
(quatorze) dias-multa, à razão 1/30 do salário-mínimo nacional vigente à época dos 
fatos.

Na segunda fase da dosimetria, reconheço a aplicação da atenuante 
da  confissão  espontânea  (CP,  art.  65,  inciso  III,  alínea  d),  e,  mantenho  a  mesma 
proporção dosimétrica utilizada pelo Magistrado sentenciante, quando da aplicação da 
referida circunstância, para atenuar a reprimenda em 04 (quatro) meses de reclusão e 02 
(dois) dias-multa,  o que perfaz 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 12 
(doze) dias-multa.

Inexistem circunstâncias agravantes a serem consideradas.

Em terceira fase, não há causas de diminuição da pena a serem 
reconhecidas. Contudo, presente a causa de aumento da pena – emprego de arma de 
fogo -, a pena deve ser aumentada em 1/3 (um terço), como bem valorado pelo Juiz  a 
quo, totalizando 05 (cinco) anos, 08 (oito) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 16 
(dezesseis) dias-multa, em razão da ausência de outras causas de aumento.

- Do roubo praticado contra João Gomes Júnior

Observa-se que o Magistrado considerou, quase em sua totalidade, 
as  circunstâncias  judiciais  em  seu  desfavor  –  culpabilidade,  personalidade,  conduta 
social,  motivos do crime, circunstâncias e consequências -,  entretanto, os argumentos 
utilizados  para  mensurar  as  modulantes  de  culpabilidade,  motivos  do  crime  e 
consequências são próprios da figura típica, razão pela qual, ao nosso sentir, devem ser 
considerados em favor do réu.

No que se refere à personalidade e à conduta social, encontram-se 
desprovidas de fundamentação idônea a considerá-las em desfavor do sentenciado, e, 
tampouco existem nos autos elementos necessários para valorá-las, motivo por que as 
considero em favor do acusado.

O comportamento da vítima em nada influenciou na prática do delito, 
o que faz com que seja uma circunstância de valor neutro.

Assim, somente concorrem em desfavor do réu as circunstâncias do 
crime, que diz respeito a uma das majorantes da figura típica – concurso de pessoas.

Destarte, o crime cometido por Marcos Antônio Azevedo Silva, trata-se 
de roubo majorado, de modo que, o quantum arbitrado para pena privativa de liberdade, 
na sentença penal condenatória, merece reforma, haja vista que, existindo apenas uma 
circunstância  judicial  negativa,  a  pena-base não deve se  afastar  do  patamar  mínimo, 
razão  pela  qual  fixo-a  em  4  (quatro)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão,  e  14 
(quatorze) dias-multa, à razão 1/30 do salário-mínimo nacional vigente à época dos 
fatos.

Na segunda fase da dosimetria, reconheço a aplicação da atenuante 
da  confissão  espontânea  (CP,  art.  65,  inciso  III,  alínea  d),  e,  mantenho  a  mesma 
proporção dosimétrica utilizada pelo Magistrado sentenciante, quando da aplicação da 
referida circunstância, para atenuar a reprimenda em 04 (quatro) meses de reclusão e 02 



(dois) dias-multa,  o que perfaz 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 12 
(doze) dias-multa.

Inexistem circunstâncias agravantes a serem consideradas.

Em terceira fase, não há causas de diminuição da pena a serem 
reconhecidas. Contudo, presente a causa de aumento da pena – emprego de arma de 
fogo -, a pena deve ser aumentada em 1/3 (um terço), como bem valorado pelo julgador a 
quo, totalizando 05 (cinco) anos, 08 (oito) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 16 
(dezesseis) dias-multa, em razão da ausência de outras causas de aumento.

- Do roubo praticado contra Alexandre Ricarte de Sousa

Observa-se  que  o  Juiz  sentenciante  considerou,  quase  em  sua 
totalidade,  as  circunstâncias judiciais  em seu desfavor  –  culpabilidade,  personalidade, 
conduta  social,  motivos  do  crime,  circunstâncias  e  consequências  -,  entretanto,  os 
argumentos utilizados para mensurar as modulantes de culpabilidade, motivos do crime e 
consequências são próprios da figura típica, razão pela qual, ao nosso sentir, devem ser 
considerados em favor do réu.

No que se refere à personalidade e à conduta social, encontram-se 
desprovidas de fundamentação idônea a considerá-las em desfavor do sentenciado, e, 
tampouco existem nos autos elementos necessários para valorá-las, motivo por que as 
considero em favor do acusado.

O comportamento da vítima em nada influenciou na prática do delito, 
o que faz com que seja uma circunstância de valor neutro.

Assim, somente concorrem em desfavor do réu as circunstâncias do 
crime, que diz respeito a uma das majorantes da figura típica – concurso de pessoas.

Destarte, o crime cometido por Marcos Antônio Azevedo Silva, trata-se 
de roubo majorado, de modo que, o quantum arbitrado para pena privativa de liberdade, 
na sentença penal condenatória, merece reforma, haja vista que, existindo apenas uma 
circunstância  judicial  negativa,  a  pena-base não deve se  afastar  do  patamar  mínimo, 
razão  pela  qual  fixo-a  em  4  (quatro)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão,  e  14 
(quatorze) dias-multa, à razão 1/30 do salário-mínimo nacional vigente à época dos 
fatos.

Na segunda fase da dosimetria, reconheço a aplicação da atenuante 
da  confissão  espontânea  (CP,  art.  65,  inciso  III,  alínea  d),  e,  mantenho  a  mesma 
proporção dosimétrica utilizada pelo Magistrado sentenciante, quando da aplicação da 
referida circunstância, para atenuar a reprimenda em 04 (quatro) meses de reclusão e 02 
(dois) dias-multa,  o que perfaz 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 12 
(doze) dias-multa.

Inexistem circunstâncias agravantes a serem consideradas.

Em terceira fase, não há causas de diminuição da pena a serem 
reconhecidas. Contudo, presente a causa de aumento da pena – emprego de arma de 
fogo -, a pena deve ser aumentada em 1/3 (um terço), como bem valorado pelo Juiz  a 



quo, totalizando 05 (cinco) anos, 08 (oito) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 16 
(dezesseis) dias-multa, em razão da ausência de outras causas de aumento.

- Do roubo praticado contra Ana Cristina Lima Costa Taguinuma

Observa-se que o Magistrado considerou, quase em sua totalidade, 
as  circunstâncias  judiciais  em  seu  desfavor  –  culpabilidade,  personalidade,  conduta 
social,  motivos do crime, circunstâncias e consequências -,  entretanto, os argumentos 
utilizados  para  mensurar  as  modulantes  de  culpabilidade,  motivos  do  crime  e 
consequências são próprios da figura típica, razão pela qual, ao nosso sentir, devem ser 
considerados em favor do réu.

No que se refere à personalidade e à conduta social, encontram-se 
desprovidas de fundamentação idônea a considerá-las em desfavor do sentenciado, e, 
tampouco existem nos autos elementos necessários para valorá-las, motivo por que as 
considero em favor do acusado.

O comportamento da vítima em nada influenciou na prática do delito, 
o que faz com que seja uma circunstância de valor neutro.

Assim, somente concorrem em desfavor do réu as circunstâncias do 
crime, que diz respeito a uma das majorantes da figura típica – concurso de pessoas.

Destarte, o crime cometido por Marcos Antônio Azevedo Silva, trata-se 
de roubo majorado, de modo que, o quantum arbitrado para pena privativa de liberdade, 
na sentença penal condenatória, merece reforma, haja vista que, existindo apenas uma 
circunstância  judicial  negativa,  a  pena-base não deve se  afastar  do  patamar  mínimo, 
razão  pela  qual  fixo-a  em  4  (quatro)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão,  e  14 
(quatorze) dias-multa, à razão 1/30 do salário-mínimo nacional vigente à época dos 
fatos.

Na segunda fase da dosimetria, reconheço a aplicação da atenuante 
da  confissão  espontânea  (CP,  art.  65,  inciso  III,  alínea  d),  e,  mantenho  a  mesma 
proporção dosimétrica utilizada pelo Magistrado sentenciante, quando da aplicação da 
referida circunstância, para atenuar a reprimenda em 04 (quatro) meses de reclusão e 02 
(dois) dias-multa,  o que perfaz 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 12 
(doze) dias-multa.

Inexistem circunstâncias agravantes a serem consideradas.

Em terceira fase, não há causas de diminuição da pena a serem 
reconhecidas. Contudo, presente a causa de aumento da pena – emprego de arma de 
fogo -, a pena deve ser aumentada em 1/3 (um terço), como bem valorado pelo Juiz  a 
quo, totalizando 05 (cinco) anos, 08 (oito) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 16 
(dezesseis) dias-multa, em razão da ausência de outras causas de aumento.

- Do concurso formal de crimes

O caso dos autos é de concurso formal próprio, como bem ponderou 
o  Magistrado  de  primeiro  grau,  motivo  pelo  qual  mantenho  o  valor  aplicado  para  o 
concurso  formal  na  sentença penal  condenatória,  para  aumentar  a  pena privativa  de 



liberdade em 1/3 (um terço), por se tratar de várias vítimas (cinco),  tornando a pena 
definitiva em 07 (sete) anos, 07 (sete) meses e 15 (quinze) dias de reclusão.

No que tange à pena de multa fixada pelo Juiz sentenciante, quando 
da aplicação do concurso formal, em 120 (cento e vinte) dias-multa (f. 158), esta deve ser 
redimensionada para  21 (vinte e um) dias-multa,  em observância, à proporcionalidade 
quanto ao acréscimo de 1/3 (um terço).

- Da aplicação do art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal (detração penal)

Cumpre-se registrar que a detração somente pode ser operada pelo 
juízo da execução, em atenção à competência constante no art. 564, I1, do Código de 
Processo Penal.

Ademais,  o art.  387,  §2º,  do Código de Processo Penal,  apenas, 
permite que o tempo da prisão provisória seja computado para fins de determinação do 
regime  inicial  da  pena  privativa  de  liberdade,  pois  o  desconto  do  tempo  de  prisão 
processual (detração) não ocorre no momento da fixação da pena, senão na sua oportuna 
execução, nos moldes do art. 42 do Código Penal e do art. 66, III, alínea  c, da Lei de 
Execução Penal.

Acerca da matéria, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“[...] 2.  O  § 2.º do art. 387 do Código de Processo Penal diz respeito  
ao regime  inicial  de  cumprimento  de  pena,  razão pela qual, após  
a inclusão  referido  dispositivo  legal  pela  Lei n.º 12.736/2012, a  
competência  para  examinar,  num primeiro momento,  a detração  
penal, passou a ser do Juízo sentenciante.
3.  Habeas corpus, não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim  
de determinar  ao  Tribunal  a quo que reavalie o regime inicial de  
cumprimento  de  pena à luz do disposto no art. 387, § 2º, do Código  
Penal. (STJ,  HC 346.903/PB,  Rel.  Ministra  MARIA THEREZA DE 
ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  03/03/2016,  DJe 
10/03/2016)

Desse  modo,  como  se  extrai  dos  autos,  o  réu,  Marcos  Antônio 
Azevedo Silva, encontra-se preso provisoriamente desde 11/05/2014 (fs. 07/29 e 62/65), 
totalizando, até a data da prolação da sentença, em 26/11/2014 (f. 159), 6 (seis) meses e 
15 (quinze) dias, e tendo sido a pena aplicada de 07 (sete) anos, 07 (sete) meses e 15 
(quinze) dias de reclusão, vê-se que o saldo remanescente a ser cumprido é de 07 (sete) 
anos e 01 (um) mês de reclusão, o que autoriza a fixação do regime semiaberto para 
início de cumprimento da pena, suprindo, portanto, a omissão do Juiz a quo.

- Do regime
O  regime  inicial  de  cumprimento  da  pena,  portanto,  deve  ser  o 

semiaberto, revelando-se, efetivamente, o mais adequado para o vertente caso, conforme 
a disposição expressa do art. 33, § 2º, “b”2, do Código Penal.

1

Art. 564. A nulidade ocorrerá nos seguintes casos:I – por incompetência, suspeição ou 
suborno do juiz;

2



- Do art. 580 do Código de Processo Penal

Nos  termos  do  art.  580  do  Código  de  Processo  Penal,  havendo 
concurso de agentes, a decisão proferida em relação a um dos réus aproveita aos demais 
se fundada em motivos de caráter objetivo, o que ocorre na hipótese dos autos.

Atente-se a jurisprudência da Colenda Corte de Justiça:

“É entendimento pacífico nesta Corte que, no caso de concurso de  
agentes, a decisão do recurso interposto por um dos réus aproveita  
aos demais, quando fundada em motivos que não sejam de caráter  
exclusivamente  pessoal,  ex  vi  art.  580,  do  CPP.  [...]”  (STJ,  HC  
30.948/RS, Rel.  Ministro JORGE SCARTEZZINI,  QUINTA TURMA,  
julgado em 17/02/2004, DJ 03/05/2004, p. 183)

Dessa  feita,  o  corréu  Francisco  de  Assis  faz  jus ao  benefício 
disposto no art. 580 do Código de Processo Penal, motivo pelo qual, passo a fixar-lhe a  
pena:

- Do roubo praticado contra a Pizzaria Pizzarella:

Vislumbra-se  que  o  Magistrado  sentenciante  valorou  as 
circunstâncias judiciais em seu desfavor, com base nos mesmos fundamentos utilizados 
em relação ao réu, Marcos Antônio Azevedo Silva, inclusive arbitrando igual  quantum à 
pena-base, assim, entendo que, como já explicitado, deve ser considerada em desfavor  
do corréu,  tão somente,  as circunstâncias do crime (concurso de pessoas),  e,  via  de 
consequência,  ser  arbitrada  a  pena-base  em  4  (quatro)  anos e  6  (seis)  meses  de 
reclusão,  e  14  (quatorze)  dias-multa,  à  razão  1/30  do  salário-mínimo  nacional 
vigente à época dos fatos.

Em  segunda  fase,  reconheço  as  circunstâncias  atenuantes  da 
menoridade e da confissão espontânea para atenuar  a  pena em 06 (seis)  meses de 
reclusão e 04 (quatro) dias-multa, perfazendo 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) 
dias-multa, em atenção ao Enunciado da Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. 

Não há circunstâncias agravantes a serem consideradas. 

Na terceira fase da dosimetria, inexistem causas de diminuição da 
pena, todavia, presente a causa de aumento (emprego de arma de fogo), a pena deve ser  
aumentada em 1/3 (um terço), como valorado pelo Juiz a quo, totalizando 05 (cinco) anos 
e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa.

- Do roubo praticado contra José Waldez Barbosa de Lima

Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de 
detenção,  em  regime  semi-aberto,  ou  aberto,  salvo  necessidade  de  transferência  a  regime  fechado. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) […] § 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser 
executadas em forma progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios e 
ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) […] b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 
(oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;



Vislumbra-se  que  o  Magistrado  sentenciante  valorou  as 
circunstâncias judiciais em seu desfavor, com base nos mesmos fundamentos utilizados 
em relação ao réu, Marcos Antônio Azevedo Silva, inclusive arbitrando igual  quantum à 
pena-base, assim, entendo que, como já explicitado, deve ser considerada em desfavor  
do corréu,  tão somente,  as circunstâncias do crime (concurso de pessoas),  e,  via  de 
consequência,  ser  arbitrada  a  pena-base  em  4  (quatro)  anos e  6  (seis)  meses  de 
reclusão,  e  14  (quatorze)  dias-multa,  à  razão  1/30  do  salário-mínimo  nacional 
vigente à época dos fatos.

Em  segunda  fase,  reconheço  as  circunstâncias  atenuantes  da 
menoridade e da confissão espontânea para atenuar  a  pena em 06 (seis)  meses de 
reclusão e 04 (quatro) dias-multa, perfazendo 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) 
dias-multa, em atenção ao Enunciado da Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. 

Não há circunstâncias agravantes a serem consideradas. 

Na terceira fase da dosimetria, inexistem causas de diminuição da 
pena, todavia, presente a causa de aumento (emprego de arma de fogo), a pena deve ser  
aumentada em 1/3  (um terço),  como valorado  pelo  Magistrado  a quo,  totalizando  05 
(cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa.

- Do roubo praticado contra João Gomes Júnior

Vislumbra-se  que  o  Magistrado  sentenciante  valorou  as 
circunstâncias judiciais em seu desfavor, com base nos mesmos fundamentos utilizados 
em relação ao réu, Marcos Antônio Azevedo Silva, inclusive arbitrando igual  quantum à 
pena-base, assim, entendo que, como já explicitado, deve ser considerada em desfavor  
do corréu,  tão somente,  as circunstâncias do crime (concurso de pessoas),  e,  via  de 
consequência,  ser  arbitrada  a  pena-base  em  4  (quatro)  anos e  6  (seis)  meses  de 
reclusão,  e  14  (quatorze)  dias-multa,  à  razão  1/30  do  salário-mínimo  nacional 
vigente à época dos fatos.

Em  segunda  fase,  reconheço  as  circunstâncias  atenuantes  da 
menoridade e da confissão espontânea para atenuar  a  pena em 06 (seis)  meses de 
reclusão e 04 (quatro) dias-multa, perfazendo 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) 
dias-multa, em atenção ao Enunciado da Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. 

Não há circunstâncias agravantes a serem consideradas. 

Na terceira fase da dosimetria, inexistem causas de diminuição da 
pena, todavia, presente a causa de aumento (emprego de arma de fogo), a pena deve ser  
aumentada  em 1/3  (um terço),  como  valorado  pelo  Juiz  sentenciante,  totalizando  05 
(cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa.

- Do roubo praticado contra Alexandre Ricarte de Sousa

Vislumbra-se  que  o  Magistrado  sentenciante  valorou  as 
circunstâncias judiciais em seu desfavor, com base nos mesmos fundamentos utilizados 
em relação ao réu, Marcos Antônio Azevedo Silva, inclusive arbitrando igual  quantum à 
pena-base, assim, entendo que, como já explicitado, deve ser considerada em desfavor  
do corréu,  tão somente,  as circunstâncias do crime (concurso de pessoas),  e,  via  de 
consequência,  ser  arbitrada  a  pena-base  em  4  (quatro)  anos e  6  (seis)  meses  de 



reclusão,  e  14  (quatorze)  dias-multa,  à  razão  1/30  do  salário-mínimo  nacional 
vigente à época dos fatos.

Em  segunda  fase,  reconheço  as  circunstâncias  atenuantes  da 
menoridade e da confissão espontânea para atenuar  a  pena em 06 (seis)  meses de 
reclusão e 04 (quatro) dias-multa, perfazendo 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) 
dias-multa, em atenção ao Enunciado da Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. 

Não há circunstâncias agravantes a serem consideradas. 

Na terceira fase da dosimetria, inexistem causas de diminuição da 
pena, todavia, presente a causa de aumento (emprego de arma de fogo), a pena deve ser  
aumentada em 1/3 (um terço), como valorado pelo Juiz a quo, totalizando 05 (cinco) anos 
e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa.

- Do roubo praticado contra Ana Cristina Lima Costa Taguinuma

Vislumbra-se  que  o  Magistrado  sentenciante  valorou  as 
circunstâncias judiciais em seu desfavor, com base nos mesmos fundamentos utilizados 
em relação ao réu, Marcos Antônio Azevedo Silva, inclusive arbitrando igual  quantum à 
pena-base, assim, entendo que, como já explicitado, deve ser considerada em desfavor  
do corréu,  tão somente,  as circunstâncias do crime (concurso de pessoas),  e,  via  de 
consequência,  ser  arbitrada  a  pena-base  em  4  (quatro)  anos e  6  (seis)  meses  de 
reclusão,  e  14  (quatorze)  dias-multa,  à  razão  1/30  do  salário-mínimo  nacional 
vigente à época dos fatos.

Em  segunda  fase,  reconheço  as  circunstâncias  atenuantes  da 
menoridade e da confissão espontânea para atenuar  a  pena em 06 (seis)  meses de 
reclusão e 04 (quatro) dias-multa, perfazendo 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) 
dias-multa, em atenção ao Enunciado da Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. 

Não há circunstâncias agravantes a serem consideradas. 

Na terceira fase da dosimetria, inexistem causas de diminuição da 
pena, todavia, presente a causa de aumento (emprego de arma de fogo), a pena deve ser  
aumentada em 1/3 (um terço), como valorado pelo Juiz a quo, totalizando 05 (cinco) anos 
e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa.

- Do concurso formal

Reconheço  o  concurso  formal  e  mantenho  o  valor  aplicado  na 
sentença penal condenatória, para aumentar a pena privativa de liberdade em 1/3 (um 
terço), por se tratar de várias vítimas (cinco), tornando a pena definitiva 07 (sete) anos 
e 01 (um) mês de reclusão.

Quanto à pena de multa, fixada, quando da aplicação do concurso 
formal,  em  100  (cem)  dias-multa  (f.  154),  deve  ser  esta  redimensionada  para  17 
(dezessete) dias-multa, em observância, à proporcionalidade quanto ao acréscimo de 1/3 
(um terço).

- Do crime de resistência 



Em relação ao crime de resistência, a pena-base fixada está justa e 
adequada, não merecendo qualquer reforma, como também a análise do sistema trifásico, 
razão por que mantenho a pena em 06 (seis) meses de detenção.

- Do concurso material

Em face do concurso material  de crimes (roubo e resistência), as 
penas definitivas perfazem 07 (sete) anos e 01 (um) mês de reclusão e 06 (seis) meses 
de  detenção,  além de  17  (dezessete)  dias-multa,  à  razão  de  1/30  do  salário-mínimo 
nacional vigente à época dos fatos. 

O regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade deve 
ser o semiaberto, com fulcro no § 2º do art. 387 do Código de Processo Penal (detração 
penal), posto que o réu,  Francisco de Assis Filho, encontra-se preso provisoriamente 
desde 11/05/2014 (fs. 07/29 e 62/65), o que perfaz até a data da sentença, em 26/11/2014 
(f. 159), 6 (seis) meses e 15 (quinze) dias, e tendo sido a pena aplicada de 07 (sete) anos 
e 01 (um) mês de reclusão e 06 (seis) meses de detenção, vislumbra-se que o saldo 
remanescente a ser cumprido é de 06 (seis) anos e 06 (seis) meses e 15 (quinze) dias de 
reclusão e 06 (seis) meses de detenção, suprindo, assim, a omissão do Juiz de primeiro 
grau.

- DISPOSITIVO

Ante ao exposto,  deixo de conhecer o apelo de Marcos Antônio 
Azevedo Silva, e,  ex officio,  concedo a ordem de Habeas Corpus, para redimensionar a 
pena  privativa  de  liberdade  de  08  (oito)  anos  e  03  (três)  meses  e  10  (dez)  dias  de 
reclusão e 120 (cento e vinte) dias-multa para  07 (sete) anos, 07 (sete) meses e 15 
(quinze) dias de reclusão, e 21 (vinte e um) dias-multa, à razão de 1/30 do salário-
mínimo nacional vigente à época dos fatos, e, aplicando o art. 387, § 2º, do Código de 
Processo Penal, fixar o regime inicial de cumprimento de pena semiaberto, estendendo 
tais benefícios ao corréu Francisco de Assis Filho, com fulcro no art. 580 do Código 
de Processo Penal,  redimensionando a pena de 08 (oito)  anos de reclusão e 06 
(seis) meses de detenção e 100 (cem) dias-multa para 07 (sete) anos e 01 (um) mês 
de reclusão, e 06 (seis) de detenção, e 17 (dezessete) dias-multa, à razão de 1/30 do 
salário-mínimo nacional vigente à época dos fatos,  em regime inicial semiaberto (CPP, 
art.  387,  §  2º),  e  determinar  a  imediata  transferência  dos  réus  para  estabelecimento 
prisional compatível com o regime inicial de cumprimento de pena imposto.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio 
Murilo  da  Cunha  Ramos,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  João  Batista  Barbosa  (Juiz  de  Direito 
Convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Desembargador Luiz Silvio Ramalho 
Júnior, Relator, e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  José  Roseno  Neto, 
Procurador de Justiça.



Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João  Pessoa,  22  de 
setembro de 2016.

João Batista Barbosa
  Juiz Convocado

          - Relator -
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